Questão de Ordem n.º 0066

Autor: Deputado Arnaldo Jardim

169ª Sessão Ordinária – 11.06.1992 

O SR. ARNALDO JARDIM – PMDB – Para questão de ordem – Sr. Presidente, Srs. Deputados, na 2ª Sessão Ordinária no dia 9 de Junho, e na Sessão Ordinária do dia 10, os Deputados Luiz Carlos da Silva e Arlindo Chinaglia respectivamente, requereram a publicação, no Diário Oficial do Estado - Diário da Assembléia, de material que dizem conter relação com nome e salário, por faixa, dos empregados da Banespa S/A - Serviços Técnicos e 

Administrativos.

A solicitação de publicação, inserida em contexto discursivo com insinuações injuriosas contra todos os empregados da Baneser, representa flagrante desrespeito aos direitos individuais dos contratados.

Formulo, Sr. Presidente, a presente questão de ordem visando obter o entendimento de V. Exa. sobre a interpretação do artigo 18, inciso V, do Regimento Interno, em face do requerido pelos deputados Luiz Carlos da Silva e Arlindo Chinaglia.

Isto porque parece que o atendimento da pretensão extrapola as prerrogativas que o regimento interno atribui a V. Exa., na medida em que a publicação do material, na forma reivindicada, poderá configurar desrespeito ao direito à intimidade, direito público subjetivo, assegurado constitucionalmente a cada pessoa, em particular (artigo 5º, inciso X, da Constituição Federal).

Lembro, Sr. Presidente, ao suscitar a presente questão de ordem, a deliberação do Egrégio Tribunal de justiça, tomada em 18 de agosto de 1987, sobre idêntica solicitação.

Ressalto, por relevante, que, na ocasião, a negativa do Tribunal de Justiça em divulgar a relação de nomes e salários dos Juizes de Direito, funcionários ou servidores do Poder Judiciário, se fundamentava exatamente no direito à intimidade que não pode ser violado. E mais: foi dirigida à Comissão Especial de Inquérito, que apurava distorções salariais no funcionalismo público, órgão colegiado com poderes próprios de investigação. Ressalto, ainda, que tanto a decisão do Egrégio Tribunal de Justiça quanto os argumentos expendidos forma acolhidos pela Comissão Especial de Inquérito.

No caso em questão, considerando a similitude do fato bem como o precedente referido, entendo inteiramente descabido o requerimento dos Deputados Luiz Carlos da Silva e Arlindo Chinaglia que, por essas razões, não pode regimentalmente ser deferido.

Submeto a presente questão de ordem, acompanhada dos documentos referidos, à decisão soberana de V. Exa.

GP 140/87 São Paulo, 26 de agosto de 1987.

Nobre Deputado:

Na qualidade de Presidente deste Egrégio Tribunal de Justiça e, consequentemente, como Chefe do Poder Judiciário do Estado de São Paulo, em atenção ao ofício de V. Exa. recebido nesta data, venho prestar as seguintes informações:

1 – V. Exa. oficia, na qualidade de Presidente de ilustrada Comissão Especial de Inquérito da augusta Assembléia Legislativa do Estado, solicitando a remessa de “folhas de pagamento do pessoal ativo e inativo” do Poder Judiciário, referente ao mês de Julho último, “contendo de cada Desembargador, Juiz de Direito, funcionário ou servidor, os seguintes elementos: 1. - Nome ou número da matrícula e cargo ocupado; 2. - Retribuição global percebida no mês de julho de 1987” .

Cabe ponderar, inicialmente, que este Egrégio Tribunal, conforme deliberação tomada no último dia 18 de agosto, deixou claro não pretender, como não pretende, divulgar listas contendo nomes de Magistrados e Servidores do Poder judiciário, quanto aos seus vencimentos, em respeito ao direito à intimidade. 

Em parecer, anexado a este ofício, está demonstrado que os direitos públicos subjetivos se agrupam entre os elementos constitutivos da personalidade e se sobrepõem aos Poderes do Estado e “todos têm o direito de manter-se em reserva, de velar a intimidade, de não deixar se lhes devasse a vida privada”.
No campo do Direito Tributário, por exemplo, se coibe a divulgação de declarações prestadas ao Fisco: “Sem prejuízo do disposto na legislação criminal, é vedada a divulgação, para qualquer fim, por parte da Fazenda Pública ou de seus funcionários, de qualquer informação obtida em razão do ofício, sobre a situação econômica ou financeira dos sujeitos passivos ou de terceiros e sobre a natureza e o estado dos seus negócios ou atividades”. (artigo 198 do Código Tributário Nacional). O Regulamento do Imposto sobre a Renda e outros Rendimentos consolida a vedação: “Todas as pessoas que tomarem parte nos serviços da Secretaria da Receita Federal são obrigadas a guardar rigoroso sigilo sobre a situação de riqueza dos contribuintes” (artigo 673, do decreto n.º 85.450, de 4.12.1980). Essa norma proibitiva é de tradição de nosso Direito Tributário, pelo menos a partir do artigo 201 do Decreto n.º 5.844, de 1943.

De observar-se, ainda, que o Egrégio Supremo Tribunal Federal concedeu segurança contra ato do Senhor Presidente da República, a contribuintes atingidos ou ameaçados de publicações de seus nomes e outras medidas vexatórias, no conhecido caso dos aplicadores em operações da IOS – Internacional Overseas Services (“Revista Trimestral de jurisprudência”, vol. 53/521). Ora, se, até mesmo em caso rumoroso, o Pretório Excelso garantiu o sigilo e, consequentemente, o direito a intimidade, que falar-se de magistrados e servidores que possuem os seus vencimentos fixados em lei, com a sua inserção no patrimônio íntimo de cada um deles?

Como está expresso no parecer anexo a este oficio: o quantum da remuneração individual pertence ao patrimônio intimo dos Magistrados e Servidores, inclui-se no campo do direito público subjetivo à intimidade, sendo titular cada servidor em particular. Não pode ser disponível, em virtude de pedido dessa ilustrada Comissão, nem mesmo por mim, como Chefe do Poder Judiciário Estadual.

O poder Judiciário não legisla: respeita e aplica a lei. Em seu respeito e aplicação está demonstrada a impossibilidade de atendimento do solicitado, quanto ao envio de listas contendo nomes de Magistrados e Servidores, quanto aos seus vencimentos.

2. Os vencimentos da Magistratura e dos Servidores do Poder Judiciário são fixados em lei.

Quanto à Magistratura, os vencimentos são determinados para todo o País, em valor certo, como dispõe a Lei Orgânica da Magistratura Nacional (artigo 61 da Lei Complementar n.º 35, de 14.03.1979).

Para o esclarecimento dessa ilustre comissão seguem os dispositivos legais mais expressivos que comandam o sistema remuneratório da Magistratura do Estado de São Paulo:

A - artigo  144, § 4º , da Constituição Federal;

B - artigo 54, n.º III, “F”, da Constituição Estadual;
C - Artigos 25, 32, 61, 63, 64, 119 e 145 da Lei Orgânica da Magistratura Nacional (Lei complementar n.º 35, de 14.03.79);

D - Leis federais n.ºs 7.373 e 7.374, de 30.09.85;

E - Decretos-leis federais n.ºs 2.029, de 28.3.83; 2.302, de 21.11.86; 2.172, de 19.11.84; e 2.334, de 11.6.87;

F - Leis Complementares estaduais n.ºs 349, de 20.06.84; 370, de 17.12.84; 386, 387, 388 e 389, de 14.01.85;

G – Artigo 3º da Lei Estadual n.º 8.533, de 30.12.64, para os Magistrados com mais de 30 anos de serviço completados na dilatação fixada pelo artigo 177, § 1º, da Constituição da República de 1967.

Como antes se disse, o Poder Judiciário não legisla. Conseqüentemente, o Poder Judiciário do Estado de São Paulo, como evidente, não participa, do processo legislativo federal. No âmbito estadual, apenas lhe compete, entre outras atribuições, propor ao executivo a fixação dos vencimentos e vantagens da Magistratura (artigo 54, n.º III, “F” da Carta Paulista); proposição que, por envolver aumento da despesa, está sujeita ao crivo do Executivo e do Legislativo.

Sem embargo de todas as disposições legais, ora levadas ao conhecimento dessa ilustrada comissão, tornando a matéria complexa, os vencimentos da Magistratura paulista obedecem, rigorosamente, à previsão do artigo 61 da Lei Orgânica da Magistratura Nacional: são fixados em valor certo e as tabelas anexas a este oficio dão a necessária demonstração.

3. Sempre foi da tradição mais do que centenária do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo o comedimento extremo em tema de seus próprios vencimentos. Prova eloqüente dessa prudência está em que várias das vantagens previstas no artigo 65, da Lei Orgânica da Magistratura Nacional, sequer foram cogitadas pelo Tribunal de Justiça, não obstante já esteja em vigência há oito anos.

4. O Poder Judiciário do Estado de São Paulo conta atualmente, em números aproximados, entre funcionários e servidores, incluídos os Magistrados, na ativa e na inatividade, com o seguinte quadro:

Magistrados – 1.271

Funcionários – 22.753

Servidores em função-atividade – 9.441

Total – 33.465

Quanto aos seus funcionários e servidores de um total de 32.194, conforme levantamento feito por esta Presidência, somente quatro percebem vencimentos superiores a Cz$140.000,00 mensais, e todos com mais de trinta anos de serviço público - dois na ativa e dois aposentados. Nenhum deles, porém, atingindo Cz$190.000,00.

5. São estas as informações que me competia prestar a V. Exa., estando este oficio acompanhado de três anexos.

Apresento a V. Exa., protestos de respeito.

Desembargador MARCOS NOGUEIRA GARCEZ

Presidente do Tribunal de Justiça de São Paulo.

Ao Excelentíssimo Senhor

Deputado BARROZ MUNHOZ

DD. Presidente da Comissão Especial de Inquérito

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo 

Anexo I

As Comissões Parlamentares de Inquérito

O Âmbito de Sua Atuação

A Garantia dos Direitos Públicos Subjetivos.

Sua Origem

1. É nas instituições inglesas que se encontra a origem das Comissões Parlamentares de Inquérito (1).

Em assim sendo, representa técnica que o sistema parlamentar de governo ofertou para a metodologia do governo representativo, no dizer de Harold Laski (2).

Sua expansão

2. Originária do Parlamentarismo inglês, a Comissão Especial de Inquérito, como instituto político, penetrou na prática constitucional dos Estados Unidos da América, permitindo às Casas Legislativas criar comissões especiais e temporárias de investigação (“investing committes”), sem prejuízo de suas comissões permanentes (“standing committes”). Antes da unificação, algumas Constituições alemãs, as Constituições belga, de 1831, e a holandesa de 1848, também admitiram tais comissões e a Constituição de Weimar, de 11 de agosto de 1919, as contemplou e disciplinou em fio.

A primeira Comissão Parlamentar de Inquérito constituída na Inglaterra foi no ano de 1689, conforme anota Hallan (“apud” João de Oliveira Filho, “Comissões Parlamentares de Inquérito”, “in”  “Revista Forense”, vol. 151, p.9).

As comissões parlamentares, na Inglaterra, podem ser a geral, as permanentes e as especiais. A geral é constituída pela câmara plena e tem sua fonte no “Committes of the Wole House” da Câmara dos Comuns constituída por todos os deputados, com exceção do “Speaker” (outrora considerado representante do Rei) e presidida pelo “Chairman of Ways and Means”; essa comissão que originalmente visava a proteção da liberdade da palavra, sobrevive apenas no que concerne à comissão seu artigo 34.

Os Estatutos políticos posteriores à primeira Guerra Mundial sofreram sensível influência da Constituição de Weimar, propiciando a construção da chamada doutrina da racionalização jurídica do poder ou organização do Estado de Direito nas democracias.

Nas Constituições Brasileiras

3. No Brasil, o artigo 34 da Constituição de Weimar foi fonte de nossa Constituição de 1934 que introduziu o referido instituto político no direito constitucional do país. A Constituição de 1891 era omissa a respeito. O preceito constitucional de 1934 conferia poderes para a nomeação de tais comissões apenas à câmara dos Deputados.

Com o advento da Constituição de 1946, seu artigo 53 igual poder conferiu ao Senado, enquanto a vigente Emenda Constitucional n.º 1/69, dispõe em seu artigo 37: “A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, em conjunto ou separadamente, criarão comissões de inquérito sobre fato determinado e por prazo certo, mediante requerimento de um terço de seus membros”.

Na disciplina de sua mecânica procedimental, já ao tempo da Constituição de 1946, havia sido promulgada a Lei n.º 1.579, de 16.3.52.

No âmbito estadual tais Comissões especiais estão previstas, especialmente, no artigo 7º, § 2º da Constituição, bem como no artigo 34 do Regimento Interno da augusta Assembléia Legislativa, conforme a VI Consolidação aprovada por ato de sua Mesa, em 13 de janeiro de 1986.

São de orçamento (“suplly y ways and means”). As Comissões permanentes são as constituídas, por especialização de matérias, para emitir pareceres ou colher elementos elucidativos sobre os projetos de lei, ou mais deliberações normais das Câmaras. E as especiais são formadas para fins determinados, fora do âmbito.

As Características das Comissões Especiais de Inquérito.

4. – Não são Comissões permanentes. São constituídas por prazo certo, seu objetivo é um só: A existência de fato determinado a ser objeto de investigação. Sendo órgão integrante do Congresso Nacional ou da Assembléia Legislativa, com a exigência de participação proporcional partidária, representa um órgão colegiado.

Sua ação, em fazendo parte do Poder Legislativo, há de estar inserida em sua competência legislar. Impossível existir Comissão especial sob fato que não esteja alinhado entre as atribuições taxadas àquele Poder no texto constitucional.

Como órgão colegiado, não podem seus membros deliberar individualmente, muito menos determinar diligências. As atribuições para investigar, colher dados, informações, depoimento, requisições e outros, “são da Comissão, e não individualmente de cada um de seus membros, face ao princípio ínsito na Constituição da República, da colegialidade desses órgãos”, como decidiu o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado, por seu C. Plenário, no Mandado de Segurança n.º 3.468-0 (3).
Com inegável propriedade observa o eminente Desembargador César de Moraes, em seu v. voto vencedor:

Fio 

Das Permanentes. É Nesta última categoria que se incluem, por sua natureza, as comissões de inquérito.

 (2) – “Apud”  João Oliveira Filho, “Ver.” e vol. Cits., p. 10.

 (3) - “RJTJSP, vol. 92/331.

 “étimo de Comissão (“Commissio”, de comittere”);  envolve nitidamente, o sentido da união, juntada, ligação; é a união para um fim determinado, auxílio ou cooperação na execução de determinados misteres”, daí porque “não se deve presumir que a Constituição, após dispor sobre a representação proporcional dos partidos nas Comissões (artigo 7º, inciso XI), fosse possibilitar que um parlamentar, por deliberação própria e por critério subjetivo, pudesse contrariar o consenso dos demais integrantes da Comissão e interferir, por ato próprio, nas repartições públicas e nas entidades descentralizadas em devassa que poderia atentar contra o princípio de harmonia e da independência dos poderes” (4).
Portanto, toda ação há de partir do órgão colegiado, instituído em Comissão.

Deve existir, ainda, em qualquer requisição ou pedido de informações, o necessário fundamento, demonstrando existir nexo causal entre o ato solicitado e a pretensão que deseja deduzir em sua ação parlamentar investigatória. Finalmente, que a ação parlamentar pretendida encontra sustentação na competência do órgão legislativo. Com tal embasamento, o destinatário da requisição passará por exame do pedido quanto à legalidade de atendimento, sem ferir o dever do sigilo ou ofender o direito público subjetivo de que não seja titular, como em estudo anterior se deixou expresso.

(4) – “Revista” e vol. cits., p. 335 e 336

Há similitude, em toda a situação ora examinada, com a interpretação que o Egrégio Supremo Tribunal Federal dá ao direito constitucional de fornecimento de certidão pelo Poder Público (artigo 153, § 35, da Emenda n.º 1/69). Com efeito, o Pretório Excelso tem afirmado ser necessário que o requerente se legitime “perante a Administração Pública, dizendo qual a ligação do conteúdo do ato certificável com o direito a ser deduzido.”
O Respeito Às Competências Constitucionais.

5. Portanto, no exercício de suas atribuições, deve existir, sempre, a preservação do princípio de reserva de competência de cada um dos Poderes, em harmonia com o exercício de suas prerrogativas próprias e indelegáveis.

Do princípio da independência e harmonia dos Poderes decorre a limitação das atribuições da Comissão Especial de Inquérito: permitido lhe é requisitar, do Governador, dos Secretários de Estado ou mais agentes da Administração, todas as informações, documentos, procedimentos e outros elementos e provas necessários para a instrução do inquérito, com a devida fundamentação, mas não poderia intervir, por exemplo, na esfera de competência do Executivo e de sua ordem hierárquica, procurando vasculhar arquivos e documentos, dando ordens a funcionários, ofendendo direitos públicos subjetivos, em desrespeito a garantias constitucionais expressas.

João Oliveira Filho, comentando o artigo 53, da Constituição de 1946, ensinava que tal dispositivo não concedia (5) - (“Revista Trimestral de Jurisprudência”, Vols. 104/673 e 99/1283.) “a tais comissões poder absoluto de pesquisa sobre tudo e sobre todos, nem poder de coerção sobre todos, cidadãos ou autoridades membros dos poderes estaduais e respectivos funcionários.” (6).

Aliás, nos Estados Unidos da América, por desrespeito à reserva de competências, surgiram diversos incidentes, dando origem à necessidade de pronunciamentos da Suprema Corte. Embora se procurasse, já em 3 de março de 1879, coarctar abusos e exageros no desenvolvimento de inquéritos parlamentares, com o Relatório de n.º 141, da Comissão de Justiça da Câmara dos Deputados (7), abusos existiram.

O saudoso amigo e mestre professor Vicente Rao, em parecer de 13 de julho de 1960, não publicado, apreciando atribuições de Comissão Especial de Inquérito criada, naquele ano, na Assembléia Legislativa estadual, observava: “Criticas não faltaram, nem faltam à prática das comissões de inquérito. Nos Estados Unidos, o relatório da Comissão Mista de Estudos para a Reforma do Congresso (1946) recomendou o abandono desse prática, mas sua recomendação não.(5) (“ Revista” e vol. cits., p. 15)
(7) - Referido relatório acentuava: “O Poder Executivo é independente de cada uma das Câmaras do Congresso, como cada Câmara do Congresso é independe do Executivo, e aqueles não podem exigir os arquivos da ação deste, nem tampouco de seus funcionários, contra seu consentimento, tal como o Poder Executivo não pode pedir nenhum dos arquivos ou atas da Câmara ou do Senado” (“in” João de Oliveira Filho, “Rep. Enc. do Dir. Bras.”, ed. Borsoi, Rio, vol.36, p. 73/74),

Foi acolhida, pois a lei, então elaborada, silenciou a respeito. Na Alemanha, Ottmar Buhler, comentando o texto da Constituição de Weimar, alude ao desejo que na Alemanha se manifestou, de supressão das aludidas Comissões, à vista do perigo, que na sua prática revelara, de intromissão nas funções jurisdicionais e administrativas comuns”.

Aliás, por sua oportunidade e em se tratando de texto a servir de base, inclusive, para o seu artigo 36 de nossa Constituição de 1934, merecem transcritos os comentários feitos por Ottmar Buhler (8).
João de Oliveira Filho traz à colação advertências de Mathews e Galloway, respectivamente: “O Congresso não tem um poder geral de fazer inquéritos sobre alguns ou sobre todos os negócios privados dos cidadãos”. “Há tentação para se transformar a comissão de Inquérito em tribunal de inquisição” (9).
(8) – “La actuación de esta Comisión, que en más de un aspecto no resultó afortunada, dió en seguida ocasión a dudar de si se habla mantenido dentro de las funciones que únicamente podian corresponder a tal Comisión; jamás podian ser éstas más vastas que las que correspondian al mismo Reichtag, y, sobre todo, no debian constituir jamás una intromisión en las funciones de la jurisdicción ordinária o de la Administración reglada. Este peligro há vuelto a manifestarse com motivo de la actuación de otras Comisiones de investifación; de ahi que hayan sucitado el deseo de modificar el artigo 34.”(“in” “La Constitución Alemana”, ed. Labor, Madrid, 1931, p.64). (9) – (“Revista! e vol. cits., p. 13.)

Góis de Andrade cita duas decisões, uma do Tribunal de Apelação de Nova Iorque e outra da Suprema Corte Americana. Na primeira se diz que as Comissões de Inquérito possuem “um poder limitado e seria mantido dentro de suas próprias fronteiras; e, quando excedidos, tratar-se-á de uma questão jurisdicional a ser conhecida nos tribunais” e que nenhuma das Casas de congresso possui o poder geral de fazer inquéritos dentro dos negócios privados dos cidadãos.(10).

No caso MacGrain v. Dauguerty (1927) voltou-se a afirmar o último princípio com o adendo de que as Casas Legislativas também não têm o direito de “obrigar revelações” (11).
A orientação da doutrina e jurisprudência americanas assim pode ser resumida: “Um povo amante do direito à liberdade deseja que o Congresso exerça com liberdade o seu direito de investigação, mas que o faça nos limites da Constituição com o devido respeito pelos direitos do indivíduo, a fim de que este não possa legitimamente contestar a autoridade, natureza, finalidade, matéria ou processo do órgão investigador ou não de sua ação”.(12)
(10) (“Comissões Parlamentares de Inquérito nos Estados Unidos”, “in” “Ver. Forense”, vol. 151/23.)
(11) – Idem, p. 28.

(12) – Otacílio Alecrim, “As Comissões Congressuais de Investigação no Regime Presidencialista”, “in” “Rev. Forense”, vol. 151/34.
Conclusões sobre os Limites de Ação de Comissões.

6. O poder de fiscalização exercido pelas câmaras ou assembléias não é, nem pode ser, contudo, um poder arbitrário ou ilimitado a fim de não merecer, como adverte o professor Vicente Ráo no citado parecer, as censuras, e que provocadas foram por sua prática abusiva.

Não se encontra autorizada em sua competência a prática de “pesquisas impertinentes invasoras da competência específica do Executivo e do Judiciário” (13).
Como adverte Carlos Maximiliano, as Comissões “não tratam de negócios ou situações individuais de casos concretos, porquanto estes se enquadram na tarefa da administração e da Justiça” (14).
Góis de Andrade acentua: “Desde que o Congresso ou qualquer de suas Comissões penetre na esfera de ação de qualquer dos outros Poderes ou fira as garantias individuais expressas, está ultrapassando os limites e determinações da Constituição, que é a lei das leis. Sem a harmonia dos três Poderes que constituem a Republica Federativa, cada um exorbitando os limites de sua competência e poder, o equilíbrio legal estaria perdido na “terra de ninguém” pelo desvio da usurpação. Seria, portanto, a ilegalidade, a subversão da ordem legalmente constituída” (15).
(13) – Samuel Duarte, “Inquéritos Parlamentares”, “in” “Ver. Forense” vol. 151/74

(14) - idem, “Revista” e vol. cits. P. 79

(15) - “Revista” e vol. cits. P.26

Em síntese final, conforme consta em v. voto vencedor do eminente Desembargador Francis Davis, citando Telforde Taylor, “O poder Legislativo de investigação está concebido para escrutinar, não para destruir, os Departamentos do Executivo, ou do Judiciário” (16).
A Garantia Do Direito Público Subjetivo.

7. Cabe a Comissão Especial de Inquérito o respeito ao direito público subjetivo.

A melhor classificação, até hoje realizada, sobre os direitos públicos subjetivos das pessoas individuais, vamos encontrar no tratado insuperável do saudoso mestre Vicente Ráo, estando agrupados entre os elementos constitutivos da personalidade, esclarecendo que “... compreendem todos os poderes exigidos em direitos essenciais da personalidade, que a todos os Poderes do Estado, ou dos Estados, se sobrepõem” (17).

O direito à intimidade entre os elementos constitutivos da personalidade se inclui. De tal magnitude se apresenta a sua garantia, que o artigo 12 da Declaração Universal dos Direitos do Homem o erigiu em preceito: “Ninguém será o objeto de intromissões arbitrárias em sua vida, em sua família, em seu domicílio...”

O professor Orlando Gomes, com a sua inegável autoridade, afirma: “sagrado é o âmbito da vida intima de cada pessoa” (18), enquanto Pontes de Miranda, após acentuar que “todos têm o direito de manter-se em reserva, de velar a sua intimidade, de não deixar que se lhes devasse a vida privada”, acentua que “ninguém pode ser privado de tal mínimo de intimidade” (19).

Musatti considera o direito à intimidade uma espécie de premissa geral, um antecedente próprio da personalidade (20). 

Daí porque se sustenta que “os direitos da personalidade, por serem essenciais, são direitos inatos, inerentes a cada pessoa que, como tal, nascem providas desse bem, que consiste em, querendo, subtrair-se à publicidade para recolher-se na própria reserva” (21).
Messineo afirma que de tal modo “ad integrare la tutela della sua individualitá e a garantire la signoria su una parte essenziale della propria personalitá” (22).
Conclusão

8. Portanto, a Comissão Especial de Inquérito não pode requisitar o “quantum” dos valores bem como os nomes de Magistrados e Servidores constantes das folhas de pagamentos do Poder Judiciário sem que haja, por parte de cada qual, o devido consentimento.

Os vencimentos de Magistrados  e Servidores são fixados em lei. Em sua aplicação, passaram a constar das folhas de pagamento do Poder Judiciário. O “quantum” da remuneração pertence ao patrimônio íntimo dos magistrados e Servidores. Pertence ao campo do direito público subjetivo à intimidade, sendo titular cada servidor em particular. Não pode ser disponível, em virtude de pedido de Comissão, nem mesmo pelo eminente Chefe do Poder judiciário. Atendimento só será possível mediante prévia autorização de cada um dos titulares do direito que se apresenta, por sua natureza, oponível ao próprio estado. 

Se a Comissão pretende, para a realização de seu trabalho, encontrar os parâmetros de remuneração das diversas categorias funcionais integrantes do Poder Judiciário, basta consulta às leis aplicáveis.

A própria legislação do Imposto sobre a Renda e outros Rendimentos, em sede própria da normatividade positiva, legitima o respeito ao direito público subjetivo à intimidade da pessoa. Com efeito, as declarações dos particulares são prestadas à Fazenda Pública, por exigência legal, sob a garantia de guarda de “rigoroso sigilo” sobre a situação dos contribuintes (artigo 673, do Decreto n.º 85.450, de 4.12.80, aprovando o Regulamento sobre a legislação do Imposto sobre a Renda e outros rendimentos).

Tal norma é da tradição de nosso Direito, já tendo merecido consagração no artigo 480 do Decreto n.º 76.186/75 e artigo 201, do decreto-lei n.º 5.844/43, e vem explicitada no artigo 198, do Código Tributário Nacional, sendo admitida, apenas, a exceção na hipótese do parágrafo único do mencionado dispositivo – requisição judicial. A violação do sigilo, por parte de funcionários ou autoridades, podem acarretar, além da ação de responsabilidade civil contra a União, a responsabilidade criminal (código Penal, artigo 325).

Senhor Desembargador Presidente, é o estudo que apresento à elevada e sábia consideração de V. Exa.

São Paulo, 17 de agosto de 1987.

Ovídio Rocha Barros Sandoval 

Juiz de Direito Corregedor.

(16) – “RJTJSP” vol. 92, p. 338

(17) - “O Direito e a Vida dos Direitos” ed, 1952, 1ª ed. Max Limonad, S. Paulo, vol. 2º, T.I., n.º 221, p. 461/362.

(18) – “Direitos da Personalidade”, in Ver. Forense vol. 216, p. 10.

(19) – “Tratado de Direito Privado”, 2 ª ed., 1956, vol. VII, § 755, p. 125 e 126.

(20) – “Apud” Paulo José da Costa Jr., “O Direito de Estar Só” Ed. RT, 1970, nota 107 ao n.º 10, p.47

(21) – Paulo José da Costa Jr., ob. cit. n.º 9, p. 47/48.

(22) – “Manuale di Diritto Civille e Commerciale”, 8ª ed., 1952, Giuffr’e ed., vol. II, 1ª parte, § 49, p.4

II – Poder Legislativo

Resolução n.º670, de 23 de maio de 1989.

Consubstancia e aprova as conclusões e as propostas da Comissão Especial de inquérito, constituída pelo Ato n.º 13, de 1987, para apurar a existência de exorbitantes discrepâncias entre o piso salarial e os vencimentos de determinados funcionários.

A Mesa da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe confere a alínea “j” do inciso II, do artigo 14, da VI Consolidação do Regimento Interno, e nos termos do resolvido pelo Plenário, promulga a Seguinte resolução:

Artigo 1º - Ficam aprovadas as conclusões e as propostas a seguir indicadas pela Comissão Especial de Inquérito, constituída no âmbito da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, pelo Ato n.º 13, de 1987, para apurar a existência de exorbitantes discrepâncias entre o piso salarial e os vencimentos pagos a determinados funcionários nos quadros de servidores estaduais nos Três Poderes, na forma das seguintes indicações:

I – indicamos ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo se digne determinar urgentes providencias, através dos órgãos competentes, objetivando o envio de mensagem legislativa no sentido de prever a obrigatoriedade de serem fixadas, através da lei, os valores das gratificações previstas no artigo 135 da lei n.º 10.261/68, bem como a supressão da expressão “ou de utilidade do serviço público”, do inciso II do citado artigo.

II – Indicamos ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado se digne determinar os estudos necessários e a aplicação de medidas urgentes, no sentido de que o pessoal da Polícia Militar do Estado de São Paulo tenha os seus holleriths processados pela Prodesp, já que a Secretaria da Fazenda, conforme faz com todo o funcionalismo público do Estado, possui competência e os instrumentos necessários para corrigir cálculos eivados de erros ou incongruências, sujeitando a Polícia Militar a uma fiscalização rígida e eficiente. 

III – sugerimos ao grupo de trabalho destinado a promover a Reforma Administrativa adoção de processo visando a simplificar as parcelas componentes dos vencimentos, salários e remunerações do funcionalismo público, mediante a incorporação de vantagens nos respectivos padrões, ou aumento das importâncias das diversas referências componentes das Tabelas, de forma a compensar vantagens que deverão ser extintas. A experiência tem demonstrado, exemplo é o Ministério Público, que quanto menos parcelas se integram para a formação do vencimento, maiores serão as travas às portas do Poder Judiciário.

IV – Indicamos ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado se digne a determinar ao comando geral da Polícia Militar a instauração de competente inquérito Policial Militar (IPM), a fim de apurar a existência de falsidade documental utilizada para a obtenção de incorporação de representação, bem como de autoria.

V – Indicamos ao Excelentíssimo Senhor Governador do estado se digne determinar ao Senhor Procurador Geral do Estado urgentes estudos no sentido de intentar a Fazenda Pública ações rescisórias com a finalidade de anular as decisões judiciais que deram ganho de causa aos integrantes da Polícia Militar do Estado.

VI – indicamos à Mesa da Assembléia Legislativa, que tome as providências necessárias para acelerar a tramitação que do Projeto de Lei Complementar n.º 21, de 1987, para torná-lo apto a colocá-lo na Ordem do Dia, respeitando as alterações propostas pelas bancadas desta casa.

VII – Indicamos à Mesa desta Assembléia Legislativa que tome as providencias necessárias junto às comissões permanentes de Relações do Trabalho, de Administração Pública, de Fiscalização e Controle, e junto à Comissão Especial de Inquérito da Real Situação Financeira do Estado para que, como iniciativa conjunta dessas comissões, seja instalado um Fórum de debates sobre a Reforma Administrativa que permita, durante todo o processo de elaboração dos estudos e projetos e de implantação da Reforma Administrativa, o acompanhamento e a participação efetiva desta Casa de Leis e dos representantes dos servidores públicos.

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos   de maio de 89.

TONICO RAMOS, Presidente

Nabi Abi Chedid, 1º Secretário

Vicente Botta, 2º Secretário

O SR. LUIS CARLOS DA SILVA – PT – Para contraditar – Sr. Presidente, gostaria de salientar que os documentos de ordem pessoal que, segundo o nobre Deputado Arnaldo Jardim, atingiram a individualidade, na verdade são documentos que todo e qualquer parlamentar, em seu legítimo direito, poderia, por requerimento, solicitar ao Governo do Estado e que, por esse procedimento, viriam a compor os documentos nesta Casa e que, portanto, são públicos.

Por outro lado, Sr. Presidente, concordo que, através do Artigo 82, quando em nome da minha bancada fiz uma declaração e, ao mesmo tempo, solicitei a transcrição de tais documentos, não há como não concordar que o Regimento Interno me impedia de fazê-lo e que estaria incorreto, se negada a possibilidade; compreendendo, aí, a posição do Sr. Presidente, se tivesse que fazê-lo, de negar minha solicitação.

Quero, também, dizer que não tem cabimento considerar anti-regimental um deputado, no uso de seu direito legítimo de ter a palavra no Pequeno Expediente, não tendo condições de ler todo o documento que tem em mãos possa – sempre que necessário – solicitar que o Presidente o considere como lido e que faça parte de seu discurso. O que foi solicitado pelo nobre Deputado Arlindo Chinaglia foi isso: que aquele documento – que poderia ter lido e assim estaria publicado no Diário Oficial – fizesse parte integrante de seu discurso. 

Então, aí, quero dizer que, concordando e achando que o Sr. Presidente não teria como dar vazão ao meu requerimento, também não teria como dar razão e vazão ao requerimento do nobre Deputado Arlindo Chinaglia, quando solicitou que o documento fizesse parte integrante do seu discurso. Se não puder ser assim, poderemos nos distribuir aqui no plenário, a partir de hoje, e começar a lê-lo a fim de que todos possam tomar conhecimento dele, através do Diário Oficial, o que já é de público. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.

............................................................................................................................................

O SR. LUIZ CARLOS DA SILVA – PT – Pelo artigo 82 – Sr. Presidente, como já havíamos noticiado à Casa, a partir das lideranças, sobre a atitude que estamos tomando, de forma global e geral, com relação ao relatado pela imprensa, a partir de um trabalho de bancada do Partido dos Trabalhadores, iniciado pelo nobre Deputado Lucas Buzato, hoje apresentamos à imprensa - já que o Sr. Governador Luiz Antônio Fleury diz desconhecer o “inchaço da máquina Baneser durante sua gestão” - o número de funcionários que estão recebendo na folha de maio pelo Baneser, a fim de que ele possa ter noção de quais são os funcionários do Baneser e quantos são.

Não bastando isso, achamos importante, também, a fim de reavivar a memória do Sr. Governador, passar a ele a lista dos 800 funcionários que ele já mandou retirar da folha de pagamento do mês de maio, mas que figuravam na folha de pagamento do mês de Fevereiro, até o mês de maio. Então, são os 10.045 da folha de maio, mais esses 800 que já haviam sido limpados.

O SR.PRESIDENTE – CARLOS APLOLINÁRIO – PMDB - Esta presidência recebe os documentos de V. Exa., e o encaminhará para publicação, após seu exame na forma do que dispõe o artigo 18, inciso V, do Regimento Interno.

............................................................................................................................................

O SR. ARLINDO CHINAGLIA – PT- Sem revisão do orador – Sr. Presidente, Srs. Deputados e demais membros desta Casa e todos os presentes, foi necessário que a bancada do Partido dos Trabalhadores apresentasse à imprensa provas documentais de que o Governador Fleury exerceu, no curto período do seu mandato, o maior inchaço da história do Baneser, uma história por si só triste, visto que o ex-governador Quércia, alterando o estatuto daquela empresa, a transformou desde a sua época, num cabide de empregos próprio ao nepotismo e atividades escusas como aquela que está sendo denominada atividade dos “arapongas”, quer dizer, o SNI paralelo que o Governador Fleury montou.

Em decorrência das denúncias que fizemos, a imprensa como um todo teve a oportunidade de tomar conhecimento e de divulgar os fatos, o que resultou em editoriais de jornais da grande imprensa, como “O Estado de São Paulo” e “Folha de São Paulo”, que temos em mãos, sendo que o do “Estadão” tem o seguinte título: “Explique-se, Governador!”. 

Os dois editoriais têm a mesma lógica, ou seja, ou o governador toma medidas ou não recupera a credibilidade que vinha amealhando. Nós concordamos com a cobrança dos editoriais, mas queremos dizer que ainda estão poupando o Sr. Governador. 

Primeiro afirmam de forma semelhante, que S. Exa. vinha tendo atitudes firmes em alguns momentos de seu governo. Queremos explicar por que estamos discordando dessa tolerância. Uma coisa é aquilo que o Governador diz para a imprensa, outra coisa é aquilo que o governador tem feito. 

Quando fizemos denúncias como, por exemplo, do duplo salário do ex-ministro Magri – este deputado quem as fez – a Eletropaulo, no governo Fleury, saiu em defesa de Magri.  Depois, por liminar da justiça, foi cassado o segundo salário ilegal do ex-Ministro Magri e chegou um momento em que a Eletropaulo foi indiciada. 

Neste momento, então, o governador não teve alternativa, a não ser cassar a última promoção, a exemplo de outras, totalmente ilegal do ex-Ministro Magri. Mas na ação que corre na Justiça a Eletropaulo continua defendendo Magri, ao invés de defender o dinheiro público. 

Queremos também denunciar que todas as informações que solicitamos à Eletropaulo nos foram recusadas. Segundo, quando fizemos a denúncia dos episódios de superfaturamento da FURP, que atingiu mais de 1 milhão de dólares, o governador disse à imprensa que o superintendente seria afastado imediatamente, não porque fosse necessariamente verdadeira a denúncia, mas para que a apuração fosse isenta. 

Nós provamos, e pasmem, Srs. Deputados, o ex-superintendente da FURP e o seu parente, que trabalhava na gerência de compras, continuam recebendo salários, não pelo Baneser, mas por uma outra empresa prestadora de serviços. 

Até então não tínhamos conseguido passar essa informação à imprensa, até suspeitávamos de um manto de proteção por parte da imprensa ao Sr. Governador:

Se quiséssemos ainda, com alguma maldade, refletir a fundo, poderíamos pensar que o peso da propaganda do Estado nos órgãos de imprensa levaria a esse manto. Agora, no episódio Baneser, o governador está dizendo que não sabia de nada, está dizendo que entrou com um recurso no Tribunal de Contas do Estado. 

Sr. Presidente e Srs. Deputados, estamos com a lista que divulgamos ontem à imprensa, de cerca de 10 mil funcionários contratados pelo Baneser. Para que toda a população paulista possa ajudar a fiscalizar o Baneser, queremos que essa lista faça parte integrante do nosso pronunciamento e que seja, portanto, publicada no Diário Oficial, de vez que a imprensa não a publicou na íntegra.

SR. PRESIDENTE – JAYME GIMENEZ – PMDB – Esta Presidência recebe o documento de V. Exa., e fará a análise do mesmo para o devido atendimento, nos termos do Regimento Interno desta Casa.

